
 
 

 

EDcl no AgRg nos EDcl nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 609.925 - PR (2014/0296957-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : NELSON LITZ 
ADVOGADO : GUILHERME LUIZ SANDRI 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE.

São intempestivos os embargos de declaração opostos 
fora do prazo de 5 dias estabelecido no art. 1.023 do novo Código de 
Processo Civil.

Embargos de declaração não conhecidos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE Especial do Superior Tribunal de Justiça A 
Corte Especial, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis 
Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, 
Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, 
Felix Fischer, Laurita Vaz e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília (DF), 15 de junho de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : NELSON LITZ 
ADVOGADO : GUILHERME LUIZ SANDRI 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por NELSON LITZ 
contra acórdão proferido pela Corte Especial que negou provimento ao seu agravo 
regimental nos termos da seguinte ementa (fl. 654, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
INTERPOSIÇÃO CONTRA ACÓRDÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL. ART. 258 DO RISTJ. ERRO INESCUSÁVEL. NÃO 
CONHECIMENTO. 

1. O agravo regimental interposto contra decisão de órgão 
colegiado é manifestamente incabível.

2. Consoante os termos dos arts. 545 do Código de Processo 
Civil e 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
somente cabe agravo regimental (ou agravo interno) contra decisum 
monocrático, sendo manifestamente inadmissível sua interposição 
contra decisão colegiada.

3. Configurado o erro grosseiro, incabível a aplicação do 
Princípio da Fungibilidade Recursal.

Agravo regimental não conhecido".

Razões recursais às fls.665/676, e-STJ.  

Requer, por fim, sejam sanados os vícios apontados e concedidos efeitos 
infringentes ao acórdão embargado.

Sem impugnação pela parte embargada.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE.

São intempestivos os embargos de declaração opostos 
fora do prazo de 5 dias estabelecido no art. 1.023 do novo Código de 
Processo Civil.

Embargos de declaração não conhecidos.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merece conhecimento o presente recurso em razão de sua manifesta 
intempestividade. 

Depreende-se dos autos que a publicação do acórdão da Corte Especial 
ocorreu em 6.5.2016. Assim, o prazo recursal de cinco dias para interposição dos 
declaratórios teve início em 9.5.2016 (segunda-feira) e término em 13.5.2016, 
sexta-feira.

Não obstante, os embargos foram protocolados somente na data de 
16.5.20165, após o término do quinquídio legal, como comprova a certidão de fls. 677, 
e-STJ. 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
NÃO APRESENTAÇÃO DENTRO DO PRAZO LEGAL DE CINCO 
DIAS. INTEMPESTIVIDADE.

1. O acórdão recorrido foi publicado em 12/8/2015 (e-STJ fl. 
570), tendo iniciado em 13/8/2015 o prazo de cinco dias para a 
oposição dos embargos de declaração. O prazo para a interposição 
dos embargos esgotou-se no dia 17/8/15 (segunda-feira). A petição de 
embargos foi protocolada em 18/8/2015 (e-STJ fl. 575), ou seja, fora 
do prazo recursal.

2. "Consoante a jurisprudência desta Corte, a doença que 
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acomete o advogado somente se caracteriza como justa causa, a 
ensejar a devolução do prazo, quando o impossibilita totalmente de 
exercer a profissão ou de substabelecer o mandato" (EDcl no AREsp 
n. 225.773/SP, Relator o Ministro Antonio Carlos Ferreira, DJe 
28/3/2014), circunstância não comprovada no caso (e-STJ fl. 589).

3. Embargos de declaração não conhecidos" (EDcl no AgRg no 
REsp 1.199.918/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 
14/09/2015.);

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
OPOSIÇÃO APÓS ESCOADO O PRAZO LEGAL. RECURSO NÃO 
CONHECIDO.

1. Nos termos do art. 536 do CPC: "Os embargos serão 
opostos, no prazo de 5 (cinco) dias, em petição dirigida ao juiz ou 
relator, com indicação do ponto obscuro, contraditório ou omisso, 
não estando sujeitos a preparo." 

2. Não comporta conhecimento o recurso apresentado após 
exaurido o lapso temporal para a sua interposição, como na 
hipótese.

3. Embargos de declaração não conhecidos" (EDcl no AgRg nos 
EAREsp 159.373/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 17/06/2015, DJe 04/08/2015.).

Ante o exposto, não conheço dos embargos de declaração.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
EDcl no AgRg nos EDcl nos EDcl  nos

Número Registro: 2014/0296957-2 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 609.925 / 
PR

Números Origem:  50277691220114047000  PR-50277691220114047000

PAUTA: 15/06/2016 JULGADO: 15/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : NELSON LITZ
ADVOGADO : GUILHERME LUIZ SANDRI
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- RMI - Renda Mensal Inicial - RMI sem incidência de Teto Limitador

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : NELSON LITZ
ADVOGADO : GUILHERME LUIZ SANDRI
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Laurita Vaz e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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